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ESTADO DE SERGIPE 
Prefeitura Municipal de Itabaiana 

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇO - LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITA BAIANA 
Secretaria de Cultura 

1. 	CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa para locação da estrutura necessária, para diversos eventos desta municipalidade, 
conforme DFD - Documento de Formalização de Demanda. 

ITEM 

-J 

Descrição Especificação CATSERV 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QIJANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
INTERVALO TOTAL 

01 
GRIDS—Ã40— 

3.000— METROS. 

GRTDS-]840— 

3.000 	- 
METROS. 

17091 diária 50 R$ 7.000,00 R$ 350.000,00 

02 STANDES STANDES 13099 Diária 300 itt 1.800,00 itt 540.000,00 

03 

LE» AUTDOOR 

ALTA 

RESOLUÇÃO 

2.9MNÍ PLACA DE 

50X50 

LED AUTDOOR 

ALTA 

RESOLUÇÃO 

2.9MM PLACA 

DE 50X50 

14249 Metros 2.000 R$ 600.00 R$ 1.200.000,00 

Climatizadores Climatizadores 20818 Diária 200 R$ 300,00 itt 60.000,00 

05 
Praticaveis 

pantográfico 

Praticaveis 

pantográfico 
17091 Diária 500 itt 300,00 R$ 150.000,00 

06 
Barricadas 

antipanlco 

Barricadas 

antlpânico 
17091 Unidades 3.000 itt 250,00 itt 750.000,00 

07 
Decoração em 

malhas 

Decoração em 

malhas 
17019 Metros 2.000 itt 100,00 Itt 200.000,00 

08 Pulseira em pvc Pulseiras destina 

a identificar 

Catmat: 

Grupo: 

Unidades 10.000 itt 1,60 itt 16.000,00 
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pessoas, 

especificas, a 

ingressarem em 

certas áreas 

restritis do 

evento. 

11338 

Item: 

386893 

Total - R$ 3.266.000,00 

Ø
1.1. 	Os Serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

-' 	constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2. 	Os serviços desta contratação não se enquadram como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. 	O prazo de Vigência da Ata contrato é de 12 (doze) meses, contados da celebração do instrumento, 
prorrogável na forma do Art. 22, do Decreto Federal N° 11.462, de 31 de março de 2023. 

1.4. 	O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da celebração contratual, com a 
execução devendo ser prestado no dia 12 de junho de 2024, prorrogável somente na ocorrência de fatos 
supetvenibntes, consoante a4igo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. 	O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação â vigência da 
contratação. 

2. 	FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. 	A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

e 	2.2. 	O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento 
a seguir: 

1) 	ID PCÂ no PNCP: 13128798000101-0-000001/2025; 

II) Data de publicação no PNCP: 16/05/2024; 

III) Id do item no PCA: 4168; 4170; 4171; 4165:4166; 4167 

IV) Clpsse/Grupo: 969; 8 2; 732; 731; 852; e 732. 

V) Idntificador da Futura Contratação: 983157-23/2024. 

3. 	DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. 	A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

	

4.1. 	Deverão ser observado os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis, em especial: 

	

4.1.1. 	Os aparelho eletrônicos deverão, sempre que existente no mercado e que atendam as 
especificações técnicos, deverão possuir selo de eficiência energética categoria "8", ou superior; e 

	

4.1.2. 	Quando do deslocamento dos itens, deverão utilizar veículos que transporte o máximo de 
itens, conjuntamente, tanto quanto possível, além de que, sempre que viável, deverá utilizar de fontes de 
combustíveis sustentáveis. 

	

4.2. 	Para os demais tópicos inerentes à sustentabilidade, vê-se a não pertinência de sua incidência, haja 
vista que, considerando as opções de mercado vigente na localidade, há um número muito pequeno de 
prestadores de serviços que atendam os preceitos técnicos inerentes aos demais requisitos de 
sustentabilidade de eventos e, considerar tal opção, importaria tanto numa restrição extrema de mercado, 
bem como elevaria despropositadamente, considerando o fim da presente contratação, o valor a ser 
despendido, portanto, não sendo viável, na forma dos entendimentos manifestados pelo egrégio Tribunal de 
Contas da União - TCU, como, o contante nos Acórdãos: N° 1.66612019 - Plenário e N° 1.359/2024 - 
Plenário. 

O UUUUI ILI 

	

4.3. 	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

	

4.4. 	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artiqos 96 e sequintes da Lei n° 14.133, de 
.2021. pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

	

4.5. 	Não será exigida garantia de proposta corresponde a até 1% do valor estimado da contratação da 
obra ou serviço, conforme disposto no § 10  do artigo 58 da Lei 14.133/21, dado que os requisitos de habilitação 
presentes na qualificação econômica são suficientes para demonstrar a saúde financeira da licitante. 

	

4.6. 	Não será exigida garantia de execução contratual, em conformidade com os arts. 96 a 98 da Lei n° 
14.133/2021, vez que o pagamento completo à contratada só será efetuado após o recebimento definitivo do 
objeto, e numa eventual entrega parcial, poderá ser glosada multa quando do pagamento. 

Vistoria 

	

4.7. 	Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÀO DO OBJETO 

Condições de Execução dos serviços 

	

5.1. 	O prazo de início da prestação dos serviços é de até 48 (quarenta e oito) horas, contados do(a) a 
partir da ordem de início de se/viço ou ainda outro documento equivalente de remessa parcelada. 
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5.2. 	Caso não seja possível o início do serviço na data a ser designada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas úteis de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

	

5.3. 	Os resultados da prestação do serviço, incluindo-se aí a pecúnia auferida e os relatórios destes, 
deverão ser apresentados, pela contratada, deverão ser apresentadas no seguinte endereço eletrônico: 
financaitabaiana.se.qov.br  

011 	

Garantia, imanutianção e as4istência técnica 

5.4. 	O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) 

6. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

/ 	6.1. 	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. 	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. 	As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 	O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imedliato. 

6.5. 	Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. 	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021. art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. 	O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6,7.1. 	O fiscal técnco do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §10  e Decreto n° 
11.246. de 2022, art. 22, II)' 
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6.7.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 22. 110; 

	

6.7.3. 	O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22. IV). 

	

6.7.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246 de 
2022, art. 22, V). 

	

6.7.5. 	O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto n° 11.246. de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

	

6.8. 	O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e II, do Decreto n° 11.246, de 2022)- 

	

6.8.1. 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência' (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

	

6.9. 	O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os egistros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n°11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto r° 11.246, de 2022, d. 21, VIII). 

6.13. O 'gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
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da Lei n° 14-1331  de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

7. 	CRITÉRIOS DE MEDI ÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimnto 

7.1. 	Os resultados, oriundos da prestação do serviço, serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, 
no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. 	Os resultados preditos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 20, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

7.3. 	O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 a 5 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. 	Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso lido art. 75 da Lei n° 11.133, de 2021 o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 dias 
úteis. 	1 
7.5. 	O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

7.6. 	No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art 143 da Lei n° 14.133, de 2021 comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.7. 	O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. 	O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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Liquidação 

7.9. 	Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70,  §31  da 
Instrução Normativa SEGES/ME no 77/2022. 

7.9.1. 	O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso lido art. 75 da Lei n°14.133. de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.10.1. 	o prazo de v4idade; 

7.10.2. 	a data da emissão 

7.10.3. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. 	o valor a pagar; e 

7.10.6. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. 	Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante; 

7.12. 	A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-fine ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acess ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou â documentação 
mencionala no art. 68 da Lei n°14.133 de 2021.  

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do proc sso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente irdicados pelo contrtado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

	

7.22.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123  
de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de acordo 
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 
as regras ¶deste presente tópièo. 

	

7.24.1.' 	As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGESIME n°53, de 8 de 
julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente1  conforme o art. 12 da Lei n°8.429. de 1992 nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020.  
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7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos cajisados â Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N°53, DE 8 DE JULHO DE 
2020 eAnSxos) 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

8. 	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

ØForma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. 	O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço 
GLOBAL, com modo de disputa aberto e fechado, bem como será precedida na forma de Registro de preços, 
com a possibilidade de adesão por Órgãos não participantes. 

8.2. 	Consoante consignado nos Estudos Técnicos preliminares os bens e serviços que compõe a presente 
licitação apresenta padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no edital, 
por meio de especificações usuais de mercado, caracterizando-se, portanto aquisição de bens e prestações 
de serviÇs conforme def1ndido neste documento, a seleção do fornecedor deverá ser realizada 
obrigatoriamente por meio de procedimento Iicitatório na modalidade Pregão Eletrônico, conforme previsão 
estabelecida no art. 29 da Lei n°14.133/2021. 

8.3. 	Justifica-se a adoção do modo de disputa "aberto e fechado", poiso fator 'surpresa" do lance final e 
fechado após a liberação gradual dos preços privados na etapa aberta" potencializa o incentivo à revelação 
da informação. A "classificação" para a etapa fechada aliada à possibilidade de uma nova rodada da etapa 
fechada resulta em redução do risco de "seleção adversa". Viabiliza a composição de preços dos licitantes 
subsequentes mais próxima da real valoração subjetiva do proponente, posto que não influenciado pelo 

15 	conhecimento das demais propostas. 

8.4. 	Diante do quadro apresentado - que, de forma alguma, tem a pretensão de reunir, de forma exaustiva, 
as vantagens e desvantagens de cada modo de disputa - é possível concluir que, para as licitações do tipo 
"menor preço" ou "maior desconto", o modo "aberto e fechado", ao ser abstratamente comparado ao modo 
"aberto", apresenta uma "modelagem" mais eficaz no tocante à revelação incentivada de informações 
confiáveis por parte dos licitantes, aliada à maximização dos interesses da Administração na escolha da 
proposta mais vantajosa e com menores custos de transação possíveis. Afinal, a combinação entre as etapas 
"aberta" e !'fechada" potenciaiza o incentivo de revelação da melhor valoração subjetiva acerta do objeto por 
parte dos 6oncorrentes e o fato de haver a delimitação máxima de tempo de duração da disputa (no máximo, 
30 minutos) reduz os custos de transação para a Administração. 

8.5. 	O critério de julgamento das propostas para a seleção do fornecedor da contratação em estudo será 
o de menor preço, conforme disposto no artigo 33, inciso 1, da Lei n° 14.133/2021, com a adjudicação do 
objeto global. 

Página 
Secretaria Municipal de Cultura 
Termo de Referéncla Serviços - Licltaç3o -Modelo para Pregão Eleuénico 
Rua Alvaro Fonseca de OliveIra. n' 466, Centro, Itabalana/SE, C6': 49.500-007 
E-mail: culturaeesporteitabaiana@gmail.com  fone: (79) 3431-9701. 



ESTADO DE SERGIPE 
Prefeitura Municipal de Itabaiana 

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇO - LICITAÇÃO 

8.6. 	Ademais, considerando o alto influxo de demandas administrativas, bem como que estamos 
deflagrando, concomitantemente, o competente processo de pregão eletrônico, informa-se que será 
promovida uma única contratação, em caráter global, frente que não disporíamos de pessoal suficiente para 
atuar em múltiplas funções administrativas simultâneas, o que comprometeria a fiscalização e 
acompanhamento da execução contratual, bem como poderia atalhar a consecução do certame licitatório 
paralelo, na conformidade do entendimento emanado pelo voto condutor do acórdão N° 2796/2013 do plenário 
do TCU, vejamos: 

9 Urge frisar, preliminarmente, que a adjudicação por grupo ou lote não pode ser tida, em princípio, como 
irregular. É cediço que a Súmula n° 247 do TCU estabelece que as compras devam ser realizadas por item e 
não por preço global, sempre que não haja prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala. Mas a 
perspectiva de administrar inúmeros contratos por um corpo de servidores reduzido pode se enquadrar, em 
nossa visão, na exceção prevista na Súmula n° 247, de que haveria prejuízo para o conjunto dos bens a 
serem adquiridos." 

8.7. 	OJitros órgãos de conrole também obtemperam que, quando a prestação de serviço técnico consiste 
em atividade de demasiada complexidade, bem como que, frente a exiguidade de pessoal, não for possível 
dispor de funcionários suficientes para tanto executarem suas funções convencionais quanto as de 
fiscalização contratual, de modo que, obriga-los a fazer traria tanto prejuízos a execução contratual, por 
estarem assoberbados, bem como traria dificuldades na apuração de responsabilidade por parte de algum 
prestador desidioso, já que não possuímos expertise para tanto, além de que importaria em prejuízos 
significativos para o evento, já que não disporíamos dos insumos, sendo que, com a presente metodologia, 
acaso o prestador de serviços falhe com sua obrigação, de modo efetivo, poderíamos substitui-lo pelo outro 
licitante credenciado na Ata de Registro de preços, tal intelecção repousa, a titulo de exemplo, no excerto de 
n° 00406/2024-7 - TCE/ES, disponível em: https://www.tcees.tc.br/iurisDrudencia/detalhar-
excerto/?id  16378 vejamos: 

"A ausência de parcelamento do objeto licitado é justificada quando a divisão compromete a execução 
integrada do contrato, gerando riscos à sua entrega ou dificultando a apuração de responsabilidades entre 
fornecedores, enquadrando-se na exceção prevista rio art. 40, § 30, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei 
de Licitações e Contratos)." 

8.8 	A adoção da sistemáica do registro de preços, calca-se nas disposições arvoradas tanto nos Inc. 1 e 
V, do Art. 30,  do Decreto Federal N° 11.46212023 quanto no Art 82, da Lei Federal N° 14.133/2021 e, ainda, 
na forma dos lncs. 1 e IV, do Decreto municipal N° 318/2024. De modo sumário, pelas especificidades 
intrínsecas dos objetos almejados, vislumbra-se que o serviço será executado de forma parcelada, ao longo 
da vigência da ata vindouro; que não há como prevê, precisamente, a data em que se farão necessários, haja 
vista estarem afetas a eventos supervenientes e alheios à vontade administrativa, como a mudança de datas 
dos eventos devido a ata de terceiros, como determinações do ministério público que podem, 
necessariamente impor a necessidade de ser redesignada a data, como ocorrera com a data em que ocorreria 
a "Micarana 2023". 

8.9. 	Assim, poder-se-á adotar a utilização do procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços - 
SRP, na forma do Art. 78, inc. IV e arts, 82 a 86, todos da Lei n° 14.133/2021 e regulamentação especifica. 

8.10. Ademais, informa-se que, considerando as idiossincrasias do objeto, deste termo; ao cotejar a nossa 
estrutura administrativa, vê-se que esse é de interesse exclusivo desta secretaria e, portanto não há que se 
falar em encaminhamento das Intenções de Registros de Preços - IRP, pois, caso houvesse apenas protrairia, 
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desarrazoadamente, a conclusão deste processo, o que avilta contra o princípio da duração razoável do 
processo, constante do Art. 50, da Lei Federal N° 14.133/2021. Nesse Toar, tem-se por justificado o não 
encaminhamento das IRP, do §40, do Art. 40, do Decreto Municipal N° 31812024. 

8.11. Por fim, considerando as características da presente contratação, principalmente a incidência da 
sistemática do Registro de preços, observa-se a pertinência da possibilidade de, na vindoura Ata de Registros 
de Preços- ARP, haver a po4sibilidade de, no decorrer da ata vindoura, haver a permissividade da utilização 
daquele intrumento, por outrbs órgãos não participes "caronas", na forma do Art. 31 e seguintes, do Decreto 
Federal F'J° 11.462, de 31 de março de 2023; haja vista que, com a presente possibilidade, os licitantes 
vislumbrarão que há a possibilidade dos quantitativos a serem adquiridos, poderem vir a ser mais ditosas e, 
assim, serem instigados a apresentarem, preços unitários, mais atrativo, importando, portanto numa clara 
economia de escala. 

Os 	Forma de fornecimento 

8.12. O fornecimento do objeto será de forma única, integral e indivisível. 

Exigências de habilitação 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos (Art. 62, da Lei Federal 
N°14.133/2021): 

Habilitação jurídica 

8.14. Pssoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificção em todo o território nacional; (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021) 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021) 

8.16. Microempreendedor Individual - MEL Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.qov.bríemresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor,  (Art. 66, da Lei Federal N°14.133/2021) 

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; (Art. 66, da Lei Federal N° 
14.13312021) 

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME iÇ. 77, de 18 de merço de 2020. (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021) 

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; (Art. 66, da Lei Federal N° 
14.13312021) 

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
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Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021) 

8.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; (Inc. 1, do Art. 68, da Lei N°14.133/2021) 

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e á Dívida Ativa da União (DALI) 

8 

	

	por elas administrados, inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda I'acionaI. (Inc. III, do Art. 68, da Lei N° 14.133/2021) 

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); (Inc. IV, do Art. 68, 
da Lei N°14.133/2021) 

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 11  de maio de 1943; (Inc. V, do 
Art. 68, da Lei N° 14.133/2021) 

8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicilio ou sede do prestador, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (Inc. II, do Art. 68, da Lei N° 14.133/2021) 

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; (Inc. III, do Art. 68, da Lei N° 14.133/2021) 

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; (Inc. III, do Art. 68, da Lei N° 14.133/2021) 

8.29. C so o fornecedor 
ska 

 considerado isento dos tributos municipal/Distrital relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. (Art. 207, da Lei N° 5.172, de 25 de outubro de 
1966) 

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.31. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 50. inciso II, alínea c", da 
Instrução Normativa Secies/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.32. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso lI) 
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Justificativa: O atendimento à qualificação econômico-financeira exigida nesta contratação tem o condão de 
demonstrar a capacidade econômica dos licitantes em suportar os investimentos exigidos para cumprir o 
objeto a ser licitado, isto é, avaliar a solvência financeira da empresa proponente. 

Qualificação Técnica 

• 8.33. C4mprovação de apÇidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operaciontl equivalente ou siperior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. (Inc. li, do Art. 67, da Lei N° 14.133) 

	

8.33.1. 	Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

	

8.33.2. 	Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

	

8.33.3. 	O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 

8.34. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de 01 ATESTADO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA ou mais ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA de complexidade tecnológica e operacional e 
equivalente ou superior, forn4cido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, relativo à execução 
de evento de âmbito local ou hacional realizado ao ar livre de grande porte. 

Justificativa: As exigências de requisitos de habilitação técnica referem-se às parcelas maior relevância do 
contrato a ser celebrado e objetiva a garantia da segurança jurídica do contrato e do binômio qualidade-
eficiência, bem como procura resguardar a Administração de licitantes de competência técnica, administrativa 
ou organizacional inferior ao necessário para a execução do objeto. 

Nesse sentido é o entendimento do TCU, fixado por meio da Súmula-TCU n°263/2011: 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 
exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executado" 

As exigências de qualificação técnico-operacional tratadas no Anexo 1 - Termo de Referência devem se ao 
fato de que essas quantidades exigidas como experiência equivalem a até 50% da complexidade prevista nos 
serviços e entregas a serem realizadas ao longo do contrato. Logo, espera-se que a empresa responsável 
pela execução dos serviços possua essa experiência mínima exigida. 

Disposições gerais sobre habilitação 

Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
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Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato 
ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos- 

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e 
no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

8.35. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentôs pertinentes ao ND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

9. 	DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1. 	A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

o Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas 
no procedimento da licitação que derem origem ao Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das 
penalidades ora previstas. (Inc. XVI, do Art. 92, da Lei N°14.133/2021) 

O 	Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena e 
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza á Contratante; 

O 	Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 
Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Contratante 
comprovante de quitação com os órgãos competentes; (Art. 120, da Lei N° 14.133/2021) 

O 	Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por 
ela cometidas na execução do Contrato; (Art. 119, da Lei N° 14.133/2021) 

O 	Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pela Contratante. (Art. 119 e 120, ambos, da Lei N° 14.13312021) 

o Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 
que se façam necessários à execução do Contrato. 

O 	Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 

o Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e 
expressa anuência. 

O 	Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

O 	Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência. 
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o Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando praticado 
por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Prefeitura, sobretudo quando envolver o 
nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades usuárias. 

o Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 
que se façam necessários à execução do Contrato, (CREA / ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, 
bombeiros, Prefeitura, etc.),em como, pela elaboração de Projeto Técnico com saídas de Emergência, 
Pânico e Ihcêndio, atestados e aprovados pelos órgãos competentes (CREA, BOMBEIROS, DEFESA CIVIL 
e POLICIA MILITAR ETC). 

o Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 
que se façam necessários à execução do Contrato, (CRA, bombeiros, Prefeitura, etc.), bem como, pela 
elaboração de Projeto Técnico com saídas de Emergência, Pânico e Incêndio, atestados e aprovados pelos 

O órgãos competentes (CRA, BOMBEIROS, DEFESA CIVIL e POLICIA MILITAR ETC). 

9.2. 	A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

o Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

o Proporcionar à futura Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Contrato, consoante estabelece a Lei n° 14.133/2021, proporcionando, ainda, 
todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços; 

o Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, que deverá anotar 
em registr próprio, todas as jcorrências verificadas; 

o Comunicar à futura Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

o Elidir qualquer eventual prélio, atinentes aos termos pactuados, tais como reequilíbrio, reajuste, 
aditivo, prorrogações e quaisquer outros eventualmente não explicitados, num prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias. 

o Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

o Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

o Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §20, da Lei n° 14.133, de 2021. 

o Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 

o Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 
serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
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o Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

9.3. 	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.4. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.4.1. 	As partes deverão cumprira Lei n°13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação 
da proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.4.2. 	Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60  da LGPD. 

9.4.3. 	É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

9.4.4. 	A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.4.5. 	Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.4.6. 	É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.4.7. 	O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.4.8. 	O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.4.9. 1 	O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 

9.4.10. 	Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

9.4.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.4.11. 	O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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9.4.12. 	Os contratos e convênios de que trata o § 10  do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

10. 	INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) dr causa à inexecuço parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

0 	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

O 	praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

Ii) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

10.2.1. 	Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não selustificara imposiço de penalidade mais grave; 

10.2.2. 	Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

102.3. 	Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "r, "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 

4 	10.2.4. 	Multa: 

10.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item '4d", de XX% (xxxxx por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de XX (xxxxx) dias. 

10.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

10.2.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia autoriza Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular jie suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 
-202. 

10.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas 'e" ah" de 0,5% (zero virgula cinco 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 
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10.J_4.5. CompensatórL, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea "c", de 0,5% 
(zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

10.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "b", de 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

10.2.4.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
"d", de 0,5% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

10.2.4.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "a", de 0,6% (zero virgula cinco por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

o 10.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa. 

10.5. Aqtes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contbdo da data de su intimação. 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para 
os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no 
SICAF. 

10.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 
considerados de uso contfnu4 da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 
eles comprovadamente enviadas. 

10.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.12. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.13. as peculiaridades do caso concreto; 

10.14. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.15. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

10.16. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
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10.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

10.18. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica seção estendidos aos  eus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessor&ou à empresa do+esmo  ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em iodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 

e 10.19. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.20. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.22. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o Contratado possua com o mesmo Órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
no 26, de 1 3 de abril de 2022. 

11. 	ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.274.090,00 (três milhões, duzentos e setenta e quatro 
mil reais), conforme custos unitários apostos na Tabela acima, que poderá ser minorado, a depender dos 
resultados aferidos do torneio licitatório. 

11.2. Os preços inicia/mente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

11.3. O orçamento estimado pela Administração baseou-se no orçamento, conforme data do relatório da 
pesquisa em anexo. 

11.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anua/idade. 

11.5. Nos reajustes subsec ventes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

11.6. No caso de atraso oi não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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11.7- Fiia o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor rSmanescente, sempre que este ocorrer. 

11.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

11.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 

0 	12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento9eral da União. 

Considerando nsiderando que a 4ertença contratação se opera sob a sistemática do Registro de Preços, informa-

se que, o competente crédito orçamentário, será disponibilizado quando do momento da efetiva aquisição dos 

itens, na forma do §50, do Art. 70, do Decreto Municipal N°318/2024 c/c Art. 17, Decreto Federal N° 11.462, 

de 31 de março de 2023. 

Itabaiana/SE, 08 de Maio de 2025. 

Cleverton Teles de Jesus 
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